
 

COVID 

 

São Paulo aciona União por suposta redução no envio de doses de 

vacina ao estado 

 

O Estado de São Paulo ajuizou, no Supremo Tribunal (STF), a Ação Cível Originária 

(ACO 3518) contra a União, em que alega prejuízo à continuidade da vacinação 

contra a Covid-19 em seu território em razão da alteração na sistemática de 

distribuição de imunizantes sem nenhuma explicação sobre os critérios e a 

metodologia aplicados. De acordo com a ação, teria havido redução “abrupta, 

significativa e injustificada” da quantidade de doses enviada ao estado pelo Ministério 

da Saúde, caracterizando ingerência da União na gestão administrativa estadual e 

colocando em risco a execução do cronograma de vacinação. 

 

Riscos 

 

Na peça inicial, a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (PGE-SP) enfatiza que o estado tem 46 milhões 

de habitantes, distribuídos em 645 municípios, cujas vidas foram colocadas em risco, especialmente no 

momento em que aumenta a contaminação pela variante Delta do coronavírus. Também destaca o fato de o 

estado ser um dos maiores centros comerciais da América Latina e ter os dois principais terminais de acesso 

estrangeiro ao país: o Aeroporto Internacional de Guarulhos e o Porto de Santos. 

 

Segundo a PGE-SP, os novos critérios de distribuição já teriam retirado de São Paulo 228 mil doses da vacina 

Pfizer/Cominarty, que estavam sendo contabilizadas, de acordo com os critérios até então adotados, para o 

planejamento estadual de execução do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação (PNOV). A 

Procuradoria estadual chama a atenção para o fato curioso de que o mesmo não ocorreu com os imunizantes 

da Sinovac/Butantan, cuja distribuição seguiu o percentual correspondente à população paulista. 
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Liminar 

 

A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo pede liminar para que seja fixado período mínimo de transição 

para a aplicação dos novos critérios de distribuição das vacinas, observando-se o termo inicial de 12/8, data em 

que a nova metodologia foi tornada pública pelo Ministério da Saúde. Pede, ainda, que sejam recompostos os 

percentuais de distribuição de imunizantes aplicáveis a São Paulo para os patamares anteriores à modificação, 

até que transcorra o período de transição, e que os novos critérios não sejam aplicáveis à segunda dose. 

 

Leia a notícia no site 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0005404-13.2018.8.19.0029 

Relator: Milton Fernandes de Souza 

Dm. 25/07/2021  p. 27/07/2021 

 

Apelação Cível. Embargos à Execução Fiscal. Municipio de Magé. ISS. Arrendamento Mercantil. Legitimidade 

para cobrança do imposto.  

1 - O sujeito ativo da relação tributária a partir da LC 116/03, é aquele onde o serviço de arrendamento 

mercantil é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove 

haver unidade econômica ou profissional da instituição financeira com poderes decisórios suficientes à 

concessão e aprovação do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato gerador do tributo.  

2 - Orientação adotada pelo STJ no julgamento do REsp 1060210/SC, submetido ao regime dos recursos 

repetitivos, de Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.  

Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça decreta a prisão da ex-deputada federal Flordelis 

 

Fonte: TJRJ 
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Disponibilizada a pesquisa de satisfação das páginas de jurisprudência do Poder 

Judiciário 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Fux determina que Município de Boa Vista (RR) forneça documentos solicitados por CPI 

local 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, restabeleceu a requisição de documentos 

formulada pela Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada na Câmara Municipal de Boa Vista (RR) para 

investigar denúncias de superfaturamento na contratação de funcionários para execução de serviços de 

limpeza urbana, coleta e transporte de resíduos sólidos. A medida, deferida na Suspensão de Segurança (SS) 

5503, susta os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima (TJ-RR) que havia suspendido a 

solicitação de documentos ou contratos relativos às gestões municipais anteriores (2013/2020) pela comissão. 

 

Na ação, a Câmara Municipal de Boa Vista explica que a CPI requisitou à Prefeitura Municipal a apresentação 

de documentos relativos a processos administrativos de contratação dos serviços desde 2013. O município, no 

entanto, pediu a suspensão da requisição, ao fundamento de que a CPI não poderia requisitar processos 

licitatórios relativos à gestão passada, e obteve a tutela provisória de urgência. Segundo a Câmara Municipal, a 

decisão impede o exercício das funções do Legislativo ao vedar o acesso a documentos essenciais para o 

prosseguimento das investigações da CPI. 

 

Lesão à ordem pública 

 

Ao atender ao pedido, o presidente do STF afirmou que, de acordo com o princípio da separação dos poderes, 

o controle exercido pelo Poder Judiciário sobre a atuação da CPI deve se limitar à garantia dos delineamentos 

constitucionais que regem o instituto, além de direitos fundamentais de eventuais investigados. A partir dessas 

premissas, Fux verificou a ocorrência de lesão de natureza grave à ordem pública na indevida obstaculização 

do exercício do poder fiscalizatório da Câmara Municipal. 

 

O ministro assinalou que há pertinência temática entre a requisição e o fato que motivou a instauração da CPI, 

que é a apuração de possíveis irregularidades em contratos licitatórios firmados entre a prefeitura e a empresa 

de saneamento ambiental. De acordo com precedentes do Supremo, a exigência constitucional de “fato 

determinado” não impede que a comissão parlamentar de inquérito apure outros fatos que possam ter relação 

com o principal. 

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/15162249
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/15162249


Fux ressaltou, ainda, que o fato de a documentação requerida pela CPI poder ser obtida, em tese, por qualquer 

cidadão no exercício do direito fundamental à informação revela a plausibilidade da argumentação da Câmara 

Municipal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes revoga proibição de Marcelo Crivella deixar o país 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), revogou os efeitos da medida cautelar que 

havia proibido o ex-prefeito do Rio de Janeiro Marcelo Crivella de se ausentar do país e determinou a 

devolução de seu passaporte. A decisão foi tomada nos autos do Habeas Corpus (HC) 196934. 

 

Crivella foi denunciado pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro pelos supostos crimes de integrar 

organização criminosa, lavagem de dinheiro, corrupção passiva e corrupção ativa. Os fatos investigados 

envolvem a existência do chamado "QG da Propina" na prefeitura. 

 

Risco mínimo 

 

Em fevereiro, o ministro havia revogado a prisão domiciliar de Crivella, mas impôs uma série de medidas 

cautelares, como o comparecimento periódico em juízo, a proibição de manter contato com outros investigados, 

a proibição de deixar o país e a entrega do passaporte. Mais de seis meses da decisão, Gilmar Mendes 

considerou possível verificar que, no momento atual, o risco do ex-prefeito se furtar à aplicação da lei penal é 

mínimo, considerando que, desde dezembro de 2020, ele vem respondendo devidamente aos atos do processo 

e cumprindo adequadamente todas as medidas cautelares impostas. 

 

O relator também considerou a falta de contemporaneidade dos fatos narrados, que se concentram entre 2016 

a 2019. “Considerando a natureza restritiva de liberdade da medida, entendo que esta deve buscar lastro, 

igualmente, em fatos contemporâneos que justifiquem a sua imposição, o que não é o caso dos autos, 

sobretudo por não haver nenhuma notícia recente da existência de qualquer fato que aponte para um possível 

risco de o paciente se esquivar da aplicação da lei penal”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Governador da Paraíba questiona bloqueio de verbas da PBTur para pagamento de 

indenizações trabalhistas 

 

Lei que proíbe juros e multa por atraso em empréstimos a servidores públicos é 

questionada no STF 

 

Fonte: STF 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471068&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471016&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470999&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470999&ori=1


 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Sindicato responde por prejuízos causados por advogado que se apropriou de valores em 

ação de filiado 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que reconheceu a legitimidade de um sindicato para responder, ao lado do advogado que indicou, em 

ação na qual um filiado buscou a restituição de valores que teriam sido levantados e retidos indevidamente pelo 

defensor em processo movido com o auxílio da entidade sindical. 

 

Na decisão, o colegiado entendeu que, estando configurada a relação jurídica entre o sindicato e o advogado – 

que foi colocado à disposição dos filiados para prestar assistência jurídica –, o ente sindical responde de forma 

objetiva e solidária pelos atos ilícitos praticados pelo defensor contra o associado. 

 

De acordo com os autos, o filiado foi ao setor jurídico do sindicato para obter informações sobre o andamento 

de ação de interesse dos sindicalizados, momento em que o advogado solicitou que ele revogasse procuração 

anterior e o outorgasse poderes para que fosse requerido o levantamento de valores na ação. Posteriormente, 

o filiado descobriu que o advogado havia levantado o dinheiro no processo, mas não havia repassado nada a 

ele. 

 

Em primeiro grau, ao reconhecer que houve lesão ao filiado, o juízo condenou o sindicato e o advogado, de 

forma solidária, ao pagamento de cerca de R$ 41 mil, além de fixar indenização por danos morais de R$ 8 mil. 

O acórdão foi mantido pelo TJSP. 

 

No recurso ao STJ, o sindicato alegou que não poderia ser responsabilizado solidariamente pela condenação, 

pois não teria participação no levantamento indevido realizado pelo advogado. Segundo o ente sindical, a mera 

indicação de um profissional para tutelar as ações dos associados não poderia gerar uma obrigação inerente à 

atuação do defensor. 

 

Parceria entre sindicato e advogado 

 
O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou ser incontroverso nos autos que o sindicato 

indicou o advogado para prestar assistência jurídica ao sindicalizado, bem como que o defensor se apropriou 

indevidamente da quantia que cabia apenas ao filiado. 

 

No tocante à relação entre o advogado e o sindicato, o magistrado destacou que, segundo apontado pelo TJSP, 

à época dos fatos, havia uma relação de parceria entre ambos, de forma que os serviços prestados pelo 



patrono caracterizavam um tipo de benefício aos sindicalizados, mas também resultavam em atrativo para a 

filiação de novos funcionários. 

 

Sob o aspecto legal, Bellizze apontou que, a princípio, a reponsabilidade civil é individual, mas o artigo 932 do 

Código Civil prevê casos excepcionais em que a pessoa deve suportar as consequências do fato com outro. 

Entre elas, o inciso III estabelece a responsabilidade do empregador ou comitente, em relação a seus 

empregados e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele. 

 

"O artigo 933 do mesmo diploma, por sua vez, preceitua que todos os responsáveis designados no dispositivo 

anterior responderão pelo ato praticado pelos terceiros, mesmo que não haja culpa, sendo a responsabilidade 

civil, portanto, objetiva e solidária (artigo 942, parágrafo único, do CC)", declarou o ministro. 

 

Advogado contratado pelo sindicato 

 
Para a configuração da responsabilidade objetiva indireta, o relator observou que "é prescindível a existência de 

um contrato típico de trabalho, sendo suficiente que alguém preste serviço sob o interesse e o comando de 

outrem". 

 

No caso dos autos, Marco Aurélio Bellizze apontou que o instrumento de mandato outorgado pelo filiado define 

expressamente o defensor como contratado do sindicato, o que evidencia a conexão entre a atuação do 

patrono e o serviço de assistência jurídica prestado pelo ente sindical aos associados. 

 

"Dessa forma, sendo incontroverso que os danos causados ao autor foram decorrentes do ato ilícito perpetrado 

por profissional, não apenas indicado, mas que mantinha relação jurídica com o sindicato, a fim de atuar na 

defesa dos interesses de seus associados, de rigor a aplicação dos artigos 932, III, e 933 do Código Civil", 

concluiu o ministro ao manter o acórdão do TJSP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cancelamento da distribuição do processo dispensa citação ou intimação da parte ré 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o cancelamento da distribuição do processo, 

conforme preceitua o artigo 290 do Código de Processo Civil (CPC), prescinde da citação ou intimação da parte 

ré, bastando a constatação da ausência do recolhimento das custas iniciais e da inércia da parte autora após 

intimada para regularizar o preparo. 

 

O colegiado também decidiu que a extinção do processo sem resolução do mérito com fundamento no artigo 

290 e no inciso IV do artigo 485 do CPC, em virtude do não recolhimento das custas iniciais, não implica a 

condenação do autor ao pagamento dos ônus sucumbenciais, ainda que, por erro, tenha sido determinada a 

oitiva da outra parte. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art932
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art932
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art290
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art485IV


Os entendimentos foram aplicados pela turma ao dar provimento a recurso especial que pedia a reforma de 

acórdão para isentar um corretor de imóveis do pagamento dos ônus sucumbenciais em virtude do 

cancelamento da distribuição de um processo, nos termos do artigo 290 do CPC. 

 

Condenação ao pagamento das custas processuais 

 
A controvérsia teve origem em ação de cobrança de comissão de corretagem imobiliária. A sentença extinguiu 

o processo sem resolução de mérito, em virtude de ausência de recolhimento das custas iniciais, seguindo o 

que preceitua o artigo 485, inciso IV do CPC, e condenou o autor a suportar os ônus da sucumbência. 

 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) negou provimento à apelação do autor sob o fundamento de 

que, se a parte que ajuizou a ação não recolhe as custas quando intimada para tanto, o feito deve ser extinto 

sem resolução de mérito. 

 

O tribunal acrescentou que a inércia do autor pode ser interpretada como pedido de desistência da ação, o que 

ensejaria, por si só, a sua condenação ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios de 

sucumbência. 

 

Não pagamento de custas cancela a distribuição 

 
A relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, explicou que o artigo 290 do CPC traz importante 

pressuposto processual ao estabelecer o cancelamento da distribuição do feito se a parte ou seu advogado não 

realizar o pagamento das custas e despesas no prazo de 15 dias. 

 

Assim, para a ministra, quando cancelada a distribuição por constatação de ausência de pagamento das custas 

iniciais, não é necessária a citação ou intimação da parte ré no caso de cancelamento da distribuição. 

 

Nesse contexto, acrescentou a relatora, qualquer citação da parte adversa é indevida, imprecisa e 

desnecessária, diante da inexistência de relação jurídica processual, uma vez que o réu ainda não integra o 

processo. 

 

"A propósito, a doutrina, interpretando o artigo 290 do CPC, menciona existir verdadeiro comando para que o 

juiz não ordene a citação do réu antes de efetuada a comprovação do recolhimento das custas", afirmou. 

 

Responsabilidade pelos ônus sucumbenciais 

 
Segundo Nancy Andrighi, nas hipóteses em que a extinção do processo ocorrer em virtude do não recolhimento 

das custas iniciais, a legislação processual prevê consequência específica representada pelo próprio 

cancelamento da distribuição. 

 

A magistrada citou precedente do STJ (AREsp 1.442.134) segundo o qual não devem ser impostos ao autor da 

ação os ônus da sucumbência quando ele, antecipando-se ao cancelamento da distribuição previsto no artigo 

290 do CPC, formular pedido de desistência antes da citação do réu. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=119494396&registro_numero=201900274016&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201217&formato=PDF


 

No caso em julgamento, a relatora destacou que não merece subsistir a condenação do autor ao pagamento 

dos ônus sucumbenciais em virtude da extinção do processo sem resolução do mérito por ausência de 

recolhimento das custas iniciais, principalmente porque foi indevida a citação ou intimação da parte contrária 

diante do cancelamento da distribuição. 

 

"A citação ou intimação da outra parte, bem como a movimentação da chamada máquina judiciária, ocorreu por 

erro do juiz, de modo que, pelo princípio da causalidade, não pode o autor ser condenado a arcar com os ônus 

da sucumbência", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma equipara informante confidencial a notícia-crime anônima e valida quebra de 

sigilo em investigação de tráfico 

 

A colaboração premiada prestada pelo chamado informante confidencial pode ser equiparada à notícia-crime 

anônima, tendo em vista que ambas se prestam exclusivamente a noticiar suposta existência de crime e 

provocar a polícia a realizar as diligências preliminares para averiguar a veracidade das informações. 

 

Com base nesse entendimento, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão judicial 

que determinou a quebra do sigilo telefônico de um piloto que, de acordo com os autos, esteve envolvido no 

transporte aéreo de 459 quilos de cocaína. Ele foi condenado a nove anos de prisão por tráfico internacional de 

drogas. 

 

No pedido de habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa do piloto alegou que a decisão que autorizou a 

interceptação telefônica foi fundamentada exclusivamente na palavra do informante confidencial – figura que 

não teria previsão no ordenamento jurídico brasileiro. De acordo com a defesa, a colaboração do informante 

teria sido motivada por desacerto com a organização criminosa e por vingança, sem que houvesse outros 

elementos que embasassem a investigação. 

 

Decisão baseada em diversos indícios criminais 

 
A ministra Laurita Vaz, relatora, apontou que, segundo as informações do processo, a decisão judicial não foi 

respaldada apenas na palavra do informante da polícia, mas também em indícios colhidos em diligências, as 

quais se estenderam por longo período, até que foi apresentado o pedido de quebra de sigilo telefônico. 

 

"Tendo a Polícia Federal realizado várias diligências preliminares para averiguar a veracidade das informações 

que lhe foram repassadas por um informante confidencial, antes de postular o afastamento do sigilo telefônico 

do paciente, não se evidencia a alegada nulidade da decisão, não havendo, portanto, constrangimento ilegal a 

ser sanado", afirmou. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16082021-Cancelamento-da-distribuicao-do-processo-dispensa-citacao-ou-intimacao-da-parte-re.aspx


Além disso, a relatora ressaltou que o suposto ex-integrante da organização criminosa, ao dar informações à 

autoridade policial, evidentemente, o fez sob a condição de não ter sua identidade revelada, "uma vez que 

todos nós sabemos como são tratados aqueles que se voltam contra o crime organizado". 

 

Equiparação perfeitamente possível 

 
Em seu voto, Laurita Vaz considerou que a colaboração prestada por informante confidencial pode ser 

"perfeitamente equiparada" à notícia-crime anônima, tendo em vista os seus objetivos de trazer à tona a 

existência de crime e dar início às diligências policiais preliminares. 

 

"Convém registrar que o devido processo legal foi respeitado, tendo sido assegurado às partes, no momento 

oportuno, depois de colhidos os elementos de informação no inquérito policial e formado o acervo probatório 

levado a juízo, o livre exercício do contraditório e da ampla defesa" – concluiu a ministra, ao negar o pedido de 

habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Tribunais terão de instituir plano complementar de comunicação interna 

 

Resolução disciplina arquivamento de documentos digitais na Justiça 

 

Respostas ágeis do Judiciário ajudam ambiente de negócios do país 

 

Semana Justiça pela Paz em Casa começa nesta segunda-feira (16/8) em todo o país 

 

Fonte: CNJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16082021-Sexta-Turma-equipara-informante-confidencial-a-noticia-crime-anonima-e-valida-quebra-de-sigilo-em-investigacao-de.aspx
https://www.cnj.jus.br/tribunais-terao-de-instituir-plano-complementar-de-comunicacao-interna/
https://www.cnj.jus.br/resolucao-disciplina-arquivamento-de-documentos-digitais-na-justica/
https://www.cnj.jus.br/respostas-ageis-do-judiciario-ajudam-ambiente-de-negocios-do-pais/
https://www.cnj.jus.br/semana-justica-pela-paz-em-casa-comeca-nesta-segunda-feira-16-8-em-todo-o-pais/
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